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            ATA DA CÂMARA MUNICIPAL DE RIO NOVO/MG Nº1548/2021
Ata da Reunião Ordinária da Câmara Municipal de Rio Novo, realizada em 30 de março de 2021.

Aos 30 (trinta dias) dias do mês de março de 2021, às 18:10h (dezoito horas e dez 
minutos), no “Plenário Messias Lopes”, sob a presidência do Vereador Guilherme de 
Souza Nogueira, reuniram-se em Sessão Ordinária os seguintes Vereadores: Dulcimar 
Prata Marques, Eduardo Luiz Xavier de Miranda, Francisco de Assis da Cruz, Jordão de 
Amorim Ferreira, Tharik Gouvêa Varotto e Pedro Gonçalves Caetano. Ausente os 
vereadores Daniel Geraldo Dias e Ivalto Rinco de Oliveira O Presidente declarou aberta 
a Sessão Ordinária da Câmara Municipal. A seguir o Presidente solicitou que se 
procedesse a leitura do expediente. EXPEDIENTE: 1- Projeto de Lei 004/2021 do 
Executivo. “Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Acompanhamento e 
Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação – CACS/FUNDEB. 2- Emendas ao Projeto 
de Lei 004/2021 do Executivo: EMENDA AO PROJETO DE LEI 004/2021 
“Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle 
Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação – CACS/FUNDEB”. EMENDA 
MODIFICATIVA NO ART 2º NAS LETRAS A, D E F QUE PASSA A TER A 
SEGUINTE MODIFICAÇÃO.  Art 2° A - Dois representantes do poder executivo 
municipal, com vinculo profissional estabelecido no quadro dos funcionários da SME e 
ou o secretário municipal de educação. D – Especificar com clareza quem são os 
técnicos administrativos, uma vez que, nos últimos conselhos os representantes 
escolares eram serventes. E segundo o que apresenta na lei 1.101/12, o servente não é 
técnico administrativo.  F – 2 dois representantes dos estudantes da educação básica 
pública, maior de idade ou emancipados, sendo ao menos um indicado pelos 
secundaristas. EMENDA SUBUSTITUTIVA O §5º do art. 2º passa a ter a seguinte 
redação: Art. 2º § 5º- todos os profissionais indicados para compor o CACS indicados 
pelas escolas municipais deverão ter vínculo efetivo com o município. É vedada a 
indicação de contratados temporariamente ou funcionários em período probatório. 
EMENDA MODIFICATIVA O § 6º do art. 2º passa a ter a seguinte redação: Artigo 2º 
parágrafo 6º O presidente do conselho será eleito por seus pares em reunião do 
colegiado sendo impedido de ocupar a função o represente do governo gestor dos 
recursos do fundo no âmbito municipal caso o Secretário municipal de Educação 
componha o conselho quer como indicado pelo poder executivo ou pelo CME. 
EMENDA MODIFICATIVA No capítulo III – art 5º incisos IV e V passa ter a 
seguinte redação: Art 5° IV - emitir parecer sobre as prestações de contas dos recursos 
do fundo, que deverão ser disponibilizadas mensalmente pelo poder executivo em até 70 
dias do termino do mês civil. V – Aos conselhos incumbe, também, acompanhar a 
aplicação dos recursos federais, transferidos à conta do Programa Nacional de Apoio ao 
Transporte do Escolar – PNATE, da Quota Estadual/Municipal Salário Educação - 
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QESE e do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação 
de jovens - PEJA e, ainda, receber e analisar as prestações de contas referentes a esses 
Programas, formulando pareceres conclusivos acerca da aplicação desses recursos e 
encaminhando-os ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE Art 6°   
- O parágrafo único deverá ser suprimido Art 11 – Suprimir a Alínea A  EMENDA 
MOFICATIVA AO § ÚNICO DO ART 12º QUE PASSA A TER A SEGUINTE 
REDAÇÃO.  Art 12° - Parágrafo único - a prefeitura municipal cederá em caso de 
solicitação do Conselho do FUNDEB um servidor do quadro efetivo da educação para 
atuar como secretário executivo do conselho, desde que a solicitação seja aprovada pela 
maioria simples do conselho, em assembleia geral amplamente divulgada. 
Preferencialmente a escolha deverá recair se houver entre os profissionais da educação 
sobre aqueles em situação de readaptação profissional conforme laudo médico e/ou o 
com maior tempo de serviço na educação no município, devendo o executivo apresentar 
em caso de mais de um em readaptação ou com mesmo tempo de serviço, lista com os 
nomes para escolha pelo conselho. Deverá caso haja a cessão do funcionário definir 
local e horário de funcionamento do conselho sendo obrigado o funcionário a cumprir 
integralmente sua jornada de trabalho. Rio Novo, 29 de março de 2021 Thárik Gouvêa 
Varotto – Membro Comissão de Educação, Saúde e Assistência Social.  Sr. Presidente 
e Vereadores da Câmara Municipal de Rio Novo JUSTIFICATIVA: Art 2° a) 
Acrescer para haver uma apuração com maior eficiência devido ao conhecimento do 
funcionamento relativo a área. c) Duas implicações: ao longo de 4 (quatro) anos não 
teríamos membros para compor a função de diretor escolar. Que, assim para justificar a 
inclusão dos coordenadores, seria melhor extinguir o cargo de coordenador e o 
município adotaria somente o cargo de direção escolar. Obs: Além da economia aos 
cofres públicos, os coordenadores não mais teriam que se desdobrarem em 2 (duas) 
funções como atualmente, dedicando integralmente à direção da unidade de ensino, isso 
evitará inclusive que, no retorno às atividades presenciais a escola fique sem o 
responsável legal. Evitando que haja a necessidade num futuro breve, da contratação de 
mais coordenadores para a complementação da jornada. d) especificar o que seria um 
técnico-administrativo quanto à legislação municipal, já que o segmento é representado 
somente por serventes escolares nos últimos conselhos. f) Por não haver no município a 
EJA nos anos iniciais, seria prudente determinar que fossem 2 (dois) alunos 
emancipados do ensino médio a comporem esse segmento. E, ainda que volte a EJA no 
município, são módulos semestrais, ou seja, de curta duração. Podendo acarretar numa 
alta rotatividade da representação. g) que não seja vinculado às representações do 
executivo. Porque, por lei, o presidente do CME é o secretário municipal de educação, 
além de haver membros indicados pelo executivo. Sugestão: O representante do CME 
fosse o representante da Câmara no CME. Capítulo III Art 5° IV – emitir parecer sobre 
as prestações de contas dos Recursos do fundo, que deverão ser disponibilizadas 
mensalmente pelo poder executivo municipal em até 70 dias do término do mês civil. 
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Art 11° a) Deverá constar que: todos os representantes dos segmentos que envolvam 
funcionários, deverão estes, serem efetivos, não podendo se quer estarem no período 
probatório. (substituí-la) Pq a Alínea – ao invés de assegurar a liberdade de expressão 
e a participação ativa, cria uma situação perigosa quando concede uma blindagem que 
se usada de forma incorreta, poderá favorecer funcionários a ingressarem na função 
pública de maneira estranha. Se não, vejamos: se o período probatório da composição 
do conselho existirem no município, por exemplo: 3 professores de licença 
maternidade 2 desvios de função 2 licenças saúde1 licença sem vencimento 1 férias 
prêmio O município terá em seu quadro 9 (nove) profissionais em regime de 
contratação temporária.  Suponhamos que: 1 ou 2 deles tenham sido indicados (os) 
para o conselho. Ao voltar o titular da vaga de sua licença, ficará o município obrigado 
a manter o vínculo com o contratado até o fim do mandato do conselho (4 anos). O 
mesmo aconteceria com funcionários em período probatório, caso seja considerado 
inapto para a função. Em relação aos diretores, o cargo é de livre nomeação e 
exoneração do executivo, não cabendo cercear essa prerrogativa legal do município. 
Lembrando que, aos funcionários efetivos é dado amplo direito de defesa em qualquer 
processo de missional e a lei (1.1101/12) que... dispõe sobre o plano de carreira, 
concede ao executivo em seu art 39 inciso II de ofício, por conveniência do ensino, em 
qualquer época. EX: Recentemente, a bem do interesse público, o prefeito fechou a 
escola Carmem de Mendonça e fez alterações no horário de funcionamento das 
escolas por possuir essa prerrogativa legal. Ou seja, se uma ou duas representantes da 
escola Carmem de Mendonça fossem membros do conselho, poderiam obriga-los a 
deixarem a escola? Só poderia remanejá-las caso concordassem, e se não 
concordassem? Que lei ia sobrepor a outra?  (1.101/12), lei em questão. Art 12° 
Parágrafo único – Troca de deverá (obrigado) por poderá (caso houver necessidade) 
desde que, tal funcionário seja requisitado pelo conselho e aprovado pela maioria dos 
seus membros, devendo no caso, a prefeitura providenciar o local de funcionamento e 
da jornada do funcionário. Rio Novo 29 de março de 2021 Thárik Gouvêa Varotto - 
Membro Comissão de Educação, Saúde e Assistência Social. 3- Parecer da Comissão 
de Educação, Saúde e Assistência Social ao Projeto de Lei 004/2021 - COMISSÃO 
DE ASSITÊNCIA À SAÚDE E EDUCAÇÃO Parecer ao Projeto de Lei nº 
004/2021. Em atendimento ao encaminhamento realizado pela Presidência da Câmara, a 
Comissão de assistência à saúde e educação, passa a analisar o Projeto de Lei nº 
004/2021, de autoria do Executivo Municipal, que: “Dispõe sobre a criação do Conselho 
Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – 
CACS/FUNDEB”. A análise dessa Comissão se restringe aos aspectos constitucional, 
legal e também a boa técnica legislativa, em obediência ao disposto no art. 69 do Novo 
Regimento Interno. Dessa forma, amparado no Parecer Jurídico Emitido pela Assessora 
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Jurídica desta Casa Legislativa (Parecer Jurídico 12/2021), temos que a propositura está 
apta a prosseguir sua tramitação nessa casa de leis, diante da sua constitucionalidade, 
legalidade e boa técnica legislativa. Assim opinamos pela aptidão da presente 
propositura dentro do campo de análise da presente comissão permanente e no mérito, 
pela aprovação do Projeto de Lei nº 004/2021 de autoria do Executivo Municipal. Rio 
Novo, 30 de fevereiro de 2021. Dulcimar Prata Marques-Presidente, Jordão de Amorim 
Ferreira-Vice-Presidente e Thárik Gouvêa Varotto- Membro. 4- Parecer Projeto de Lei 
004/2021 do Executivo:  Parecer Jurídico nº. 11/2021 Referência: Projeto de Lei n". 
004/2021 Autoria: Executivo Municipal Ementa: "Dispõe sobre a criação do Conselho 
Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
CACS/FUNDEB" I - RELATÓRIO Foi encaminhado a Assessoria Jurídica desta Casa 
de Leis para emissão de parecer, o Projeto de Lei nº. 004, de 17 de março de 2021, de 
autoria do Executivo Municipal, que tem por escopo obter autorização legislativa para a 
criação do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 
da Educação CACS/FUNDEB É o sucinto relatório. Passo a análise jurídica. II - 
ANÁLISE JURÍDICA 2.1. Da Competência e Iniciativa o projeto versa sobre matéria 
de competência do Município em face do interesse local, encontrando amparo no artigo 
30, inciso I da Constituição Federal e no artigo 10, inciso I e II e 165 e 167 da Lei 
Orgânica Municipal. Vejamos: Art. 10 - Ao Município compete prover a tudo quanto 
diga respeito ao seu peculiar interesse e ao bem estar de sua população, cabendo-lhe, 
privativamente, dentre outras, as seguintes atribuições: I - legislar sobre assuntos de 
interesse local; II- suplementar a legislação federal e a estadual, no que couber; Art. 165 
- A lei regulará a composição, o funcionamento, as atribuições do Conselho Municipal 
de Educação e do Conselho Municipal de Cultura. Art. 167 - É de competência comum 
da União, do Estado e do Município proporcionar os meios de acesso à cultura, à 
educação e à ciência. A criação do Conselho Municipal de Acompanhamento e 
Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação CACS/FUNDEB, visa atender as novas 
condições propostas pelo Governo Federal no que tange à educação básica e à 
valorização dos profissionais da educação. Feitas estas considerações sobre a 
competência e iniciativa, a Assessoria Jurídica OPINA s.m.j., pela regularidade formal 
do projeto, pois se encontra juridicamente apto para tramitação nesta Casa de Leis. 
2.2. Do Quórum e Procedimento Para aprovação do Projeto de Lei nO. 004/2021 será 
necessário o voto favorável da MAIORIA ABSOLUTA, ou seja, 6 (seis) votos dos 
membros da Câmara, considerando que a matéria é de competência municipal e 
conforme previsão do art. 34, parágrafo único, da Lei Orgânica Municipal. É importante 
ressaltar que o Presidente da Mesa Diretora também votará em projetos de lei com 
quórum por maioria absoluta, nos termos do artigo 35 do Regimento Interno. III- 
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CONCLUSÃO Diante de todo exposto, do ponto de vista de constitucionalidade, 
juridicidade a Assessoria Jurídica OPINA s.m.j. pela viabilidade técnica do Projeto de Lei 
nº. 004/2021. No que tange ao mérito, a Procuradoria Jurídica não irá se pronunciar, 
pois caberá aos vereadores, no uso da função legislativa, verificar a viabilidade da 
aprovação, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais. Rio Novo, 
18 de março de 2021. Daniele Sobral de Mello. OAB/MG 72.862- Assessora Jurídica. 5- 
Parecer da Comissão de Legislação Justiça e Redação Final ao Projeto de Lei 
004/2021 do Executivo: COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL 
Parecer ao projeto de Lei nº 004/2021. O Vereador que este subscreve, analisando o 
Projeto de Lei nº 004/2021, de autoria do Executivo Municipal, que: “Dispõe sobre a 
criação do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 
da Educação CACS/FUNDEB” tem a relatar o que se segue: Foi exarado o competente 
Parecer Jurídico por parte da Procuradoria Jurídica da Casa fazendo diversas 
observações pertinentes, opinando pela aprovação. Em análise ao Parecer Jurídico 
Emitido pelo Assessoria Jurídica desta Casa Legislativa (Parecer Jurídico 11/2021), 
tenho que a propositura está apta quanto à constitucionalidade, legalidade, 
juridicidade e boa técnica legislativa, assim opino em conformidade com o parecer 
jurídico apresentado, ou seja, pela aptidão da presente propositura dentro do campo 
de análise da presente comissão permanente. Rio Novo, 18 de março de 
2021.Presidente da Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final. 6- Requerimento 
nº 113/2021 Autor: Francisco de Assis da Cruz: Ao Presidente da Câmara Municipal de 
Rio Novo Sr. Guilherme de Souza Nogueira   O Vereador que abaixo subscreve, requer 
que após tramitação regimental, seja enviada, ao Executivo Municipal, a solicitação 
abaixo:  - Instalação de placa de sinalização “PARE” na esquina da Praça Prefeito 
Ronaldo Dutra Borges com a rua Comendador Filgueira. “A instalação da placa de 
PARE fará com que os motoristas diminuam a velocidade de seus veículos, facilitando a 
travessia da rua por parte dos pedestres, além de proporcionar maior segurança”. Sala 
das Sessões “Messias Lopes” 26 de março de 2021. Francisco de Assis da Cruz- 
Vereador Proponente.  7- Requerimento nº 114/2021. Autor: Francisco de Assis da 
Cruz. Ao Presidente da Câmara Municipal de Rio Novo Sr. Guilherme de Souza 
Nogueira O Vereador que abaixo subscreve, requer que após tramitação regimental, seja 
enviada, ao Executivo Municipal, a solicitação abaixo: - Solicita instalação de 2 postes 
com braço de luz na rua Orlando José Esteves- Bairro Água Branca Justificativa: A 
colocação de postes e luminárias, bem como a manutenção da iluminação pública é de 
fundamental importância para a comunidade, especialmente considerando que as ruas 
escuras são mais frágeis e suscetíveis à prática de atos de vandalismo, furtos, assaltos e 
delitos de outra natureza.  Sala das Sessões “Messias Lopes” 26 de março de 2021 
Francisco de Assis da Cruz -Vereador Proponente.   8- Requerimento nº 115/2021 
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Autor: Eduardo Luiz Xavier de Miranda. Ao Presidente da Câmara Municipal de Rio 
Novo. Sr. Guilherme de Souza Nogueira. O Vereador que abaixo subscreve, requer que 
após tramitação regimental, seja enviada, ao Executivo Municipal, a solicitação abaixo: 
- Solicita manutenção e instalação de placas identificativas nas ruas no município.  
Justificativa: A instalação das placas com os nomes das ruas, bem como a manutenção 
das já existentes, facilitará o trabalho dos prestadores de serviço, tais como Correio e 
comércio em geral, além de ajudar a população que, assim, conseguirá receber suas 
correspondências e entregas com tranquilidade e no tempo hábil.  Sala das Sessões 
“Messias Lopes” 26 de março de 2021Eduardo Luiz Xavier de Miranda-Vereador 
Proponente.  9- Requerimento nº 116/2021- Autor: Eduardo Luiz Xavier de Miranda. 
Ao Presidente da Câmara Municipal de Rio Novo Sr. Guilherme de Souza Nogueira O 
Vereador que abaixo subscreve, requer que após tramitação regimental, seja enviada, ao 
Executivo Municipal, a solicitação abaixo: - Solicita construção de cobertura nas 
quadras poliesportivas dos bairros Renasce e Mangueiras. Justificativa: “A construção 
da cobertura trará mais qualidade de vida às crianças, que terão um local apropriado 
para realizar suas atividades esportivas bem como outros eventos na comunidade. O 
esporte se destaca como elemento de integração social, podendo influenciar de forma 
positiva na vida de todos. Vale destacar que a cobertura na referida quadra amenizará a 
exposição dos alunos aos raios solares e às mudanças climáticas” Sala das Sessões 
“Messias Lopes” 26 de março de 2021 Eduardo Luiz Xavier de Miranda-Vereador 
Proponente. ORDEM DO DIA: 1- Emendas ao Projeto de Lei 004/2021 do 
Executivo: EMENDA AO PROJETO DE LEI 004/2021 “Dispõe sobre a criação do 
Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – 
CACS/FUNDEB” - Colocado em primeira e única discussão. Palavra com o Vereador 
Thárik  Gouvêa Varotto: O vereador fez uso da palavra para dizer que a emenda tem o 
intuito de resguardar o município e também a secretária de educação para que não 
tenham problemas com os funcionários da área de educação,  fez alguns ajustes, em 
alguns itens trocou a palavra deverá por poderá, porque a palavra deverá dá a 
obrigatoriedade de ceder a pessoas e o poderá é caso precise, são emendas que julga 
importante, comentou que tiveram o fechamento da escola Carmem de Mendonça por 
não ter número suficiente de alunos, e causaria prejuízos ao município, e essa é uma 
prerrogativa legal bem como alterar os horários das outras escolas, comentou os demais 
itens explanando para os demais vereadores o porquê das emendas. Palavra com a 
Vereadora Dulcimar Prata Marques: Disse ao vereador Thárik que entende e respeita 
as suas preocupações e seu parecer, mas continuar com sua opinião de manter o projeto 
no integra uma vez que se trata de um projeto a nível Federal, e é a favor do parecer da 
assessoria jurídica da casa. Palavra com o Vereador Jordão de Amorim Ferreira: 
usou a palavra para dizer que é contrário as emendas e aprova o projeto na íntegra. 
Palavra com o vereador Thárik Gouvea Varotto: Disse que procurou a Secretária de 
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Educação, mas o tempo foi muito curto e que Educação e Saúde são prioridades, que o 
projeto deveria ter sido colocado em tempo hábil para ser estudo e debatido, e a 
Secretária de Educação conversar com os professores e pedir sugestões, disse ainda que 
aceita e respeita o voto contrário. Palavra com o Vereador Francisco de Assis da 
Cruz: Disse entender a preocupação do vereador Thárik Gouvea, mas é favorável ao 
parecer da assessoria jurídica. Palavra com o vereador Eduardo Luiz Xavier de 
Miranda: Disse que seu voto é favorável ao parecer da assessoria jurídica mantendo 
assim o projeto na integra. Palavra com o Vereador Thárik Varotto: Disse ter 
conversado com a Secretária de Educação que lhe disse que as emendas poderiam entrar 
no Regimento, mas o regimento não tem o respaldo de uma lei, depois ela consultou a 
Éticos assessorias que informou que as emendas poderiam ser feitas, como achou 
importante fez a emenda, mas que cabe a ele respeitar as opiniões.  Palavra com o 
Vereador Jordão de Amorim Ferreira: Disse que não é nada pessoal, mas no parecer 
jurídico diz que qualquer alteração torna o projeto inconstitucional, é um projeto que 
tem urgência e qualquer alteração que atrase o tramite será uma perda para o município 
e sendo assim justificava seu voto contrário a emenda. Palavra com o vereador Pedro 
Gonçalves Caetano: disse ser favorável a manter o projeto na integra. Palavra com o 
Vereador Thárik Varotto: Disse ao vereador Jordão que foi pelos motivos citados por 
ele é que procurou a Secretária de Educação, quanto a constitucionalidade, não sobrepõe 
ao poder executivo e outros poderes, e foi o que falou, o tempo é muito curto para 
debaterem algo tão importante, o projeto foi disponibilizado pelo governo em dezembro 
de 2020 e só agora foi colocado em pauta, e espera que a casa cobre quanto a esses 
prazos. Palavra com o Presidente Vereador Guilherme de Souza Nogueira: disse 
respeitar as manifestações de todos, que tem a prerrogativa de que o plenário é 
soberano, que é colocado em deliberação e o plenário emite sua convicção através da 
votação, que sempre procura respeitar a prerrogativa dos vereadores, a questão do 
projeto ter chegado em cima da hora ele já havia conversado com a Secretaria de 
Educação, o projeto deu entrada na casa em 17/03/2021, que tiveram 13 dias para 
estarem discutindo e votando, que esse não é prazo adequado, mas também não foi 48hs 
como muitas vezes já aconteceu, explanou quanto a  importante que as comissões 
permanentes se reúnam para discutirem e emitirem os pareceres.   Colocado em 
primeira e única votação. Proposta de emendas ao projeto de lei 004/2021 rejeitada 
pela maioria do vereadores presente. 2- Projeto de Lei 004/2021 do Executivo. 
“Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação – CACS/FUNDEB. Colocado em primeira discussão e 
votação. Aprovado por unanimidade dos vereadores presentes. 3- Requerimento nº 
113/2021 Autor: Francisco de Assis da Cruz. Colocado em primeira e única discussão. 
Palavra com o vereador proponente: Fez uso da palavra para dizer que motorista não 
estão respeitando a preferência de quem contorna a praça. Colocado em primeira e única 
votação. Aprovado por unanimidade dos vereadores presentes. 4 Requerimento nº 
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114/2021. Autor: Francisco de Assis da Cruz. Colocado em primeira única discussão. 
Palavra com o vereador proponente: comentou quanto a necessidade de que o 
requerimento seja atendido. Colocado em primeira e única votação. Aprovado por 
unanimidade dos vereadores presentes.  5- Requerimento nº 115/2021 Autor: Eduardo 
Luiz Xavier de Miranda. Colocado em primeira e única discussão. Palavra com o 
vereador Thárik Varotto: Parabenizou o vereador Eduardo pelo requerimento e disse 
que o Sr. Ronilson Oliveira que está realizando o projeto das pinturas dos postes já 
percebeu a necessidade e tem acrescentado o nome das ruas nas pinturas, que essa 
identificação é importante principalmente para os correios e quem trabalha com 
entregas, e fez uma recomendação a prefeitura para que não coloque placa com plástico 
colado pois não tem durabilidade. Palavra com o Presidente Vereador Guilherme de 
Souza Nogueira:  Disse que na legislação passada foi aprovado nessa casa um projeto 
de lei do então vereador João Bosco Ferreira Pires, onde o cidadão poderia patrocinar a 
placa e nela fazer sua divulgação e sugeriu que o projeto seja anexado ao requerimento.  
Palavra com o vereador Eduardo Luiz Xavier de Miranda. O vereador agradeceu as 
palavras do vereador Tharik Varotto, sugeriu que a Lei a qual se referiu o presidente 
fosse publicada no jornal para que seja divulgado ou então  encaminhasse o projeto para 
uma empresa que faça esse tipo de serviço e essa empresa ofereça para as demais que 
queiram patrocinar, isso ajudaria a prefeitura e o empresário estaria divulgando sua 
empresa. Palavra com o vereador Thárik Varotto: Disse que seria bom que fosse 
indicado uma empresa para que as placas fiquem padronizadas. Palavra com o 
Vereador Jordão de Amorim Ferreira: Disse que o Detran tem uma padronização 
para todos os tipos de placas que poderiam também anexar essa padronização ao 
requerimento. Palavra com o Presidente Vereador Guilherme de Souza Nogueira: 
Disse que irá solicitar a lei sancionada, que podem encaminhar para as empresas ou 
então para o fabricante dessas placas e ele mesmo entrar em contato com as empresas. 
Colocado em primeira e única votação. Aprovado por unanimidade dos vereadores 
presentes. 6- Requerimento nº 116/2021- Autor: Eduardo Luiz Xavier de Miranda. 
Colocado em primeira e única discussão. Palavra com o vereador Jordão de 
Amorim: Fez uso da palavra para pedir permissão para assinar o requerimento pois já 
havia feito o pedido para o bairro renascer.  A permissão foi concedida pelo vereador 
proponente. Palavra com o Presidente Vereador Guilherme de Souza Nogueira:  
Pediu desculpas ao vereador Jordão Amorim pelo ocorrido disse que já havia solicitado 
da funcionária Déa que não repetisse requerimento. Palavra com o Vereador Thárik 
Varotto. Parabenizou pelo requerimento, disse já ter feio requerimentos para a quadra 
da praça de esportes e do bairro Cerâmica, e pediu permissão para assinar o 
requerimento. O que foi concedido pelo vereador proponente. Colocado em primeira e 
única votação. Aprovado por unanimidade dos vereadores presentes.  O presidente 
informou que a palavra livre será concedida na sessão extraordinária. Nada mais 
havendo a tratar, foi encerrada a reunião sendo ordenado que se lavrasse a presente Ata.
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__________ausente___________
Daniel Geraldo Dias

___________________________
Dulcimar Prata Marques

____________________________
Eduardo Luiz Xavier de Miranda 

____________________________
Francisco de Assis da Cruz

_____________________________
Guilherme de Souza Nogueira

__________ausente___________
Ivalto Rinco de Oliveira

___________________________
Jordão de Amorim Ferreira

____________________________
Pedro Gonçalves Caetano

___________________________
Thárik Gouvêa Varotto
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